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Poder Judiciário da União
TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIO

Conselho ~pecial lio Exercício das Funções Administrativas
PAD nO171622012

. EVERTON PEREIRA AGUJAR ARAÚJO
PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E
TERRITÓRIOS .
Desembargador MARIO MACHADO

RELATÓRIO

i,••••

Cuida-se de recurso administrativo interposto às fls. 25/33 por

Everton Pereira Aguar Araújo, matrícula nO315.251, contra as decisões de fls.

23 e 35, do Excelentíssimo Senhor Presidente deste Egrégio Tribunal de Justiça,

que determinou a. restituição dos valores referentes ao Curso de

Aperfeiçoamento à Secretaria do Institut.o. de Formação, em razão de sua não

permaneÍlcia mínima exigida no quadro fu~cional do TJDFr, conforme o
,

párágrafo único do artigo 11 da P~rt~ria Conjunta nO30/2004, alterada pela

Pártaria ~onjunta n042/2009. Pede-se o provimento do recurso para "declarar a

in~istência de qu.a1querobrigação de ressarcimento ao Egr~gio TJDFT pela
Pós-Graduação cursada", ou, subsidiariamente, "que seja reduzido o ,!alor

para R$ 6.000,OO(seismil reais) em razão da vacância ter sido operada para

possibilitar a posse em outro cargo dentro da estrutura do Poder Judiciário' da
União".

Parecer da Assessoria Jurídico-Administrativa da Presidência às fls.

40/45, pelo desprovimento do recurso.

Manifestação da Sêcretaria-Geral à fl. 46.

O Excelentíssimo Senhor Presidente manteve a decisão' de fi. 35,

determinando a distribuição dos autos, nos termos do art. 298, I, do RITJDFT
(fls. 46v).

Éo relatório.
,

Brasília, 29 de j8:neiro de 2014.

argador Mario Machado
.Relator
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02aSESSÃOORDINÁRIA

Órgão

Espécie.
Num Processo
Relator ..
Requerente(s)
Requerido(s)

Origem,

,-;Conselho Especial no Exercício das Funções
Administrativas .-"

: PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
: PAD171622012' ,
: D~s.MARI,OMACHADO.. ,
:,EVERTONPEREIRA AGUIAR ARAUJO
: PÁESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO
.DJSTRITO FEDERAL.~ TERRITORIOS

: Curso "de Aperfeiçoamento. Ressarcimento
" J?roporcionaldeDespesa. Çurso Pós-<3r~duação Direito
...,e.CohtÇ?mpo::aneidad~ . ".. '. ,

Certifico e dou fe que a pauta de Julgamento do dia '28 de
fevereiro de 2014, Qaqualestá idcluído. o processo emepígr~felfoi
disponibilizada n() Diário. de Justiça Eletrônico do Tribunal de Justiça
do Distrito Federal,é dos T~rritório$! disponível no endereçoéletrônico
https:lltjdf11.tjd1l.gov,br/djeldjeletrbnico, no.-dja 24 de fevereiro de
2014, à fl.8 _Conside,ra7se,como publicada no primeiro dia útil seguinte
ao da. disponibmzação"nqsc~enTlos;da Lei nO ...11.4;19, de 19 de
dezembro de 2006. ". - ' .

.E3tasíl.iaDFj 24 de fevereiro.de2014 ,
. ~.' '... : '. . .' , . '.", ,,," .-. - , . ''o, '"

;. ~.
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, Desembargador MARIO MACHADO. Relator.

A . questão foi bem dirimida. no parecer da Assessoria Jurídico-

Administrativa, cujos fundarri~ntos, .lançados às fls. 38/39 e versos, a seguir,

transcritos, adoto como razões de decidir:

"( ...) 5.Preliminarmente, entende essa Assessoria pela tempestividade.
do recurso administrativo, vez que- o artigo 108 da Lei ,n° 8.112/90 é
expresso no sentido de que o prazo pára interposição de pedido' de
. reconsideração/recurso administrativo-é de 30 (trinta) dias, a contar da
publicação ou da ciência da decisão recorrida, pelo interessado, in verbis:

Art. 108. O prazo para interposição .de pedido de réconsideração ou
de recurso, é de 30 (trinta) dias, a cçntar da.publicação oU,daciência,

- pelá interessado, <.tadecisão recorrida, (grifos nossos).
6. Verifica-se que não houve publicação da decisão do i. Secretário

de Recursos Humanos, devendo-se considerar, então, como data inicial
para interposição do pedido de reconsideração/recurso administrativo, a
,data da ciência da decisão pelo interessado, a qual foi realizada no dia
, 10/01113(fl. 24).' ,

7.' Assim, tendo em vista a ciência do servidor n'o dia 10/01/13
(quinta-feira), a cóntagem inicial do prazo no dia 11/0I/13 (sexta-feira) 'e a
interposição dó recUÍ'sono dia 18/01/13 (sexta-feira), pode-se concluir que
não houve intempestividade, vez que observado o prazo legal de 30 (trinta)
dias. Isto em obediência ao Principio ConstitucionaÍ da Ampla Défesa.

8. Ultrapassado esteponto, passo a análise do mérito. '
9. Conforme relatado, a questão Ique cinge nos autos refere-se aos

. efeitos fmanceiros conferidos à ex-servidor deste e. Tribunal, que no
momento da vácância ,nesta Corte para posse em o~tro cargo público-
inacumulável, (Superior Tribunal de Justiça), não havia cumprido
integralmente. o' prazo. de permanência nifniina exigida no quadro
. funcional do. TJDFT, confonne preconiza o art. 11 da Portaria Conjunta
.' nO42/2009, em razão de conclusão de curso de Pós-Gráduação Direito e
Contemporaneidade, custeado totalmente por esta e. Corte.

10. Isto porque, nos tennos do art. 11, da Portaria Conjunta n°
30/2004; alterada pela Portaria CQnjunta nO 42/2009, o servidor que
participar de açõe~ de capacitação, >custeados total ou parcialmente pelo
Tribunal, cuja duração seja igual ou superior a 6 (seis) meses, deverá
permanecer vinculado ao TJDFT por periodo igual ao da duração do curSo
. de capacitação. Confira- se: . - '

Art. 11.O 'servidor que participar de ações de capacitação, custeadas
total ou parci'almente. pelo' Tribunal, cuja duração seja igua't ou
superior a 6 meses, deverá permanecer vinculado ao TJDFT .por
periodo igual aQda duração do curso de capacitação.
Parágrafo único. Em caso de vacância, qe exoneração ou de posse em
cargo Inacumulável em Ol1troórgão público, no periodo inferior o

,,2

Gabinete do Desembargador Mario Machado
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estipulado n~ capot deste artigo, ao servidor caberá o ressarcime '0 (---~
.proporcional. das despesas havidas pelo Tribunal, referente aos meses
faltantes para o cumprimento da permanência mínima, de acordo com
artigos 46 e 47 da Lei nO8.112, de 1990. .
Art. 12 Os casos omissos serão encaminhados ao Ins~itutoMinistro

.' Luiz Vi~ente Cemicchiaro para análise e solução pertinente.
11.Não bastasse o funda.me'ntoaduzido acima, convém colacionar a

Instrução Normativa n° '1, do Colendo Tribunal da Cidadania, de 16 de
março de 2005, verbis: -

'INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 1, DE 16 DE MARÇO DE 2005
Dispõe sobre a concessão' de bolsas de estudo a servidores do
Superior Tribunal de Justiça para participação ,em cursos' de pós-
graduação lato sensu.
O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIÀ DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA, usando da competência que lhe confere o
art. 2° do Ato nO47, de 09 de março de 2005, resolve:
Art. 1° Com o objetivo de desenvolver as potencialidades dos
servidores, nas respectivas áreas. de. atuação, o Tribunal pode
conceder~lhes bolsas de estudo, parciais ou integrais, para
participação em cUrsosde pós-graduação lato sensu. . •Art. 2° Para .aconcessão da bolsa de estudo, exige-se:
I - que o curso tenha duração mfnima de 360 horas e proporcione ao
servidor o titulo de espe~ialista; .
II - que o curso seja promovido por instituição reconhecida pelo
Ministério da Educação e realizado no Distrito Federal; ,
11I- a comprovação da compatibilidade do horário das aulas com o
de trabalho do servidor;
IV-a existência de recursos orçamentários disponíveis.
Art. 3° O conteúdo do curso deve ser compatível com as atividades
, desempenhadas pelo servidor no Tribunal.
Parágrafo único. ConSideram-se atividades do servidor as que ele
desempenha na unidade em que está lotado e as inerentes ao cargo '- .. .
que ocupa.
Art. 4° A bolsa de estudo po.deser concedida a: .
I - servidor ocupante de cargo efetivo do Tribunal;
11 - servidor requisitado de órgãos ou entidades da Administração
Pública pará exercer' função comissionada ou.cargo em comissão no
Tribunal.
Art. 5° Observádo o disposto no artigo anterjor,' o beneficiário de.
.bolsa de estudo deve atender aos seguintes requisitos:
I' - não ter participado de curso de' pós-graduação custeado pelo
Tribunal nos últimos três anos;
lI, - não estar usufruindo nenhuma das licenças previstas no art. 81,
11Ie IV, VI e VII, da Lei n° 8.112,.de 11 de dezembro de 1990;
I~I- não estar afastado com rundament~ nos artigos 93 e 94, da Lei
8.112/90;

~..
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IV - não ter sofrido. nos últimos dois anos. penalidade administra .trtl ~~
aplicada por órg<1o ou entidade federal, estadual, municipal ou do-/
Distrito Fcderal;
V - não estar respondendo a processo administrativo disciplinar. nem
estar cumprindo sanção disciplinar ou por inidoneidade aplicada por
órgão ou entidade federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal.
Art. 6° O quantitativo de bolsas de estudo e as unidades a que se
destinam serão estabelecidos, a cada ano: de acordo com a dotação
orç::ullentária disponível para a capacitação dos recursos humanos do
'fribunal.
Art. 7° O beneficiário da bolsa de estudo deve preencher e assinar
formulúrio dc inscrição c tcrmo dc compromisso. a serem
disponibil izados pela unidade gestora de rccursos humanos.* 10 Os documentos mencionados; no caplll dcvcm ser cncaminhados
à unidade gestora dc recursos humanos. acompanhados das seguinles
informações:
I - plano de atividades do curso:
11 - duração total, em horas;
UI - período de realização c horário das nulas;
IV - custo e forma de pagamento.
S 2° Efetivada a matricula no curso. o servidor enviará á unidade
gestora de recursos humanos o respectivo comprovante.
Art. 8° O pagamento da bolsa de estudo dar-se-á por mcio de
rcembolso ao servidor. condicionando-se à apresentação de
comprovante de quitação, que cspecil1cará:
I - nome do servidor e inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas do
Ministério da r::azenda;
11 - nomc e CNPJ da instituição de ensino;
III - valor mensal ou total pago à instituição;
IV - período ou disciplinas a que se relere o pagamento.
~ 10 Em caso de conecssão de bolsa de estudo parcial, o Tribunal não
se responsabilizará por valor que exceder o montante autorizado.* 20 A bolsa de estudo n<1o inclui valores referentes ao processo de
pré-seleção para o curso pretendido pelo servidor, nem multas, juros
ou encargos decorrentes de atrasos nos pagamentos à instituiçüo de
ensmo.
Art. 9° O servidor contemplado com a bolsa de estudo:
I - nüo pode pedir aposentadoria, observada a ressalva do art. I I, V.
nem incidir nas hipóteses previstas nos incisos VI a XIl do mesmo
m:tigo. durante os dois anos seguintes à data de aprovação do trabalho
de conclusão de curso pela instituição de ensin01 sob pena de
ressarcimento do valor custeado pelo Tribunal, proporcionalmente ao
tempo restante para complementação do citado período;
II - entregará ti unidade gestora de reeursos humanos:
a) cópia, impressa e em meio eletrônico. do trabalho dc conclusão de
curso. com a menção dada pela instituição de cnsino:
b) histórico escolar e certincado ou documento equivalente:
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IH - observará os sistemas e métodos de trabalho abordados durant ~ "
curso, para possível implementação no Tribunal, e anotar
bibliografia de livros, periódicos, monografias e outras publicações,
compartilhando essas informações com os colegas de trabalho,
sempre que solicitado pelo Tribunal; ,
IV - prestará informações e esclarecimentos a respeito do curso e da
instituição de ensino, assim também de seu aproveitamento em cada
disciplina, quando solicitado pelo Tribunal.
~ 10 A unidade gestora de recursos humanos de~tinará cópia. do
trabalho' final de conclusão de curso à Biblioteca do Tribunal, que o
disponibilizará para con'sulta.
~ 20 A penalidade prevista no inciso I será aplicada em caso de
demissão do servidor durante o periodo referido no mesmo inciso.
Art. lo. O tema do trabalho de conclusão de curso deve estar
relacionado com as atividades do Tribunal, de forma a contribuir para.
a excelência de seus serviços e atividades.
Art. 11.'Cancelar-se-á a bolsa de estudo nos casos de:

. I - descumprimento de disposições désta Instrúção Normativa;
H ,- reprovação em disciplina, módulo ou matéria do curso, por
insuficiência_de freqüência ou aproveitamento insatisfatório;
III- desistência do curso;
IV - trancamento de disciplina, módulo ou matéria do curso, sem
prévia autori~ção do Tribunal;
V - àposentadoria, ressalvada a investidura em outro cargo, sem
interrupção do vínculo com p Tribunal; .
VI - exoneração, a pedido ou de oficio, de cargo efetivo ou em
comissão do 'quadro de pessoal do Tribunal, observada a ressalva ~o
inciso anterior;
VII " - dispensa de função comissionada, a pedido ou de oficio,
quando se tratar de_servidor requisitado, ressalvada a investidura em
outra função, sem-interrupção do vínculo com o Tribunal;
VIII \ - demissão;
IX - posse em' outro cargo público inacumulável, observadas as
ressalvas dos incisos V e VtI;
X -licença por motivo, de afastamento"do cônjuge ou companheiro;
XI - licença para tratar de interesses partic~lares ou para o
desempenho de mandato classista;
XII - ~fastamen~opara estudo QU missão no exterior ou para
exercício de mandato eletivo; .
XIII - afastamento para servir em outro órgão ou entidade da

,Adminis~ção P~blica. '
,~ 10 Cancelada a bolsa de estudo, o servidor' deve ressarcir ao
Tri'bunal o valor despendido, -naforma dos artigos 46 e 47 da Lei n°
8.112/90, ficando, nos cinco anos subseqüentes' ao cancelamento,
impedido de receber,idêntico beneficio.
~ 20 O servidor _ aposentado por invalidez estará isento do
r~ssarciinento de que trata o parágrafo anterior. -

\

-, ,
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Art: 12. A utilização da bolsa de estudo implic.ará automátl
, 'aceitação e estrita observância, por parte do servidor, das condições
estabeleéidas nesta Instrução Normativa, conforme aceite lançado em
termo de compromisso. ' "
Art. 13~Não se concederá bolsa de est\1do com efeito fmanceiro
retroativo.
Parágrafo único. O servidor. que já estiver participando de curso de
pós-graduação pode ser beneficiado com bolsa de estudo, passando o
Tribunal a reembolsar os valores pagos a partir da concessão~\ ,
,Art. 14. Fica a unidade gestora de recursos humanos encarregada de: ,
I ' - realizar estudos com vistas à .definição de' critérios e
procedimentos necessários à implementação, a partir do exerCíciode
, 2006, de processo seletivo para a concessão de bolsas de estUdo,em
nfv~l de pós-graduação lato se.nsu, a servidores do Tribunal;
II - promover entendimentos com instituições de ensino no s~ntido
de Viabilizar, por meio de convênios ou outras' formas de ájuste, a
concessão de condições financeiraS facilitadas para servidores do
Tribunal interessados em participar de cursos de pós-graduação ~ato
sensu e que não tenham sido contemplados, em 2005, com bolsas de
estudo para essá finalidade.' ,
Art. 15. Esta Instrução Normativa entra; em vigor ná dáta de sua
publicação, revogadas as disposições contrárias.' .

. .
12.Do .cotejo da Instrução Normativa acima, afere-se que o

entendimento adotado pelo Superior Tribunal de Justiça é o mesmo deste
'egrégio Tribunal no que tange ao ressarcimento em caso de inobservância
das regras relativas à capacitação. ,

13.Assim, forçoso concluir que caso o recorrente tivesse realizado o
'caminho' inverso, ou seja, fosse ex-servidor do' STJ e atual serventuário
deste TJDFT, havendo identidade fática, c~rtamente sena ~ompelido a
devolver ao erário do Tribunal da Cidadánia valor proporcional.

14.Logo, ém que pese o esforço argumen~tivo do recorrente, a sua
irresignàção não merece prosperar, já que, co~forme leciona. SEABRA
Fagundes, 'administrar é aplicar a lei de oficio'.

15.'Neste sentido, indeferir a pretensão do interessado nada mais é do
que subsumir, a hipótese dos, autos à disposição normativa expressa
aplicável rio âmbito d~ste Tribunal, havendo inclusive previsão semelhante
noColendo Superior Tribunal de Justiça.

, 16~Compulsarido os autos, verifica-se que o curso de Pós-Graduação
Drreito e Contemporaneidade foi reali~do no período de 1/8/20II a
6/7/2012, com investi~ento individual na ordem de R$ 12.000,00 (doze
mil reais). ,

, 17..Enu:etanto, constatou-se que, por meio d~ Portaria SEG n° 220, de
04 de setembro de 2012~0 cargo de Técnico Judiciário, Especialidade
Segurança, .ocupado por Everton Pereira Aguiar Araújo, foi declarado.
vago, a partir d;e14 de agosto de 2012.

18.Ao ter declarada a vacância, a.partir .de 14 de agosto de 2012, o
, ex-serVidor deste Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios
descumpriu a obrigação de, finalizar o curso. com aproveitamento

~/
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satisfatório, e permanecer vinculado a esta C~rte pelo perfodo congêh~.'- -' '.'
ao curso, qual seja, li (onze) meses." . ""-_.,;,-/
, 19.Em razão da não permanência. do ~x~setvidor neste Tribunal.de
Justiça pelo período' m'ínimó exigido pelo art. 11, da Portaria ConjÚl1tanO
.30/2004, alterada pela ,Portaria Conjunta n° 42/2009, impõe-se a
necessidade de ressarcimento proporcional aos cofres públicos.

, 20. Ressalta-se, como bem salientado pela i. Secretária, do Instituto
Ministro Luiz Vicente Cemicchiaro, no parecer acostado às fls. 10/16, que
em que pese os serVidor~sdo 'Tribunal de.~ustiça do Distrito Fed~ral e dos
T~rritórios e do .Superior Tribunal de Justiça pertencerem aos quadros do
,P~der Judiciário da' União, esta Corte ao investir na capacitação do, ex-
servidor, deixou de capacjtar outro~ servidores do Tribunal que poderiam
efetivamente disseminar os conhecimentos adquiridos durante o evento no.
âàlbito deste Tribunal.

21. A fim de fixar o montante indenizatório proporcional a ser
restituído aos cofres públicos pelo ex-servidor Everton Pereira Aguiar
Araújo, a Secretaria ~o Instituto Ministro Luiz Vicente Cernicchiaro
apurou que o lapso temporal transcomdo entre a data da finalização do
cUrso de Pós-Graduação Direito e Contemporaiteidade (06/07/2012) até a
,data ~a vacância (14/08/2012) do ex-servidor foi de pouco mais de 1 (um)
mês. ' ,

22. Dessa forma" considerando que este Tribunal despendeu o
montante de R$ i2.ÓOO,09(doze mil reais) para referida capacitação e que

- a vacância ocorreu no dia 14/08/2012, ~onforme Portaria SEG nO220, de
04/09/2012, o valor a ser ressarcido é de R$ JO.OOO,OO(de~ mil r~is), os
quais se referem aos meses faltantes para o .cumprimento da exigência de
permanência' mbíima nesta Corte, sendo, inviável o ressarcimento de
importâÍ1ciainferior, conforme requerido. .

, 23.Assim, demonstram-se irrepreensíveisas observações lavradas
pela Secretária do Instituto Ministro Luiz Vicente Cemicchiaro às fls.
10/16, pela aplicação das penalidades previstas no art. li, da Portaria
Conjunta nO42/2009. _

24. Nesse sentido,' entende esta assessoria, s.m.j., pelo ressarcimento
dos valores despendidos' por este Tribunal na capacitação do ex-servidor
Everton Pereira Aguiar Araújo, no importe de R$ 10:000,00"(dez mil
~a~: ; ,

25. Ressalta-se, ainda, que os valores devemo ser debitados no '
vencimento do ex-servidor, junto .ao Superior 'Tribunal de, Justiça,
observado o limite de 10% (dez por cento), nos termos do art. 46, ~Io, da
Lei nO8.112/901:, '

26. Diante .do exposto, esta Assessoria' manifesta-se pelo
improvimento 'do recurso administrativo acostado às fls. 25/33, e sugere,
'ainda, que seja oficiado ao Superior Tribunal de Justiça para que promova
a devolução dos valores despendidos com o servidor, mediante desconto'
compulsório das parcelas,nos termos do art. 46, ~Io, da Lei n° 8.112/90."

LSM/RlJI

~/
7



'\.

"".

..

a.~•••••doDeoemlmgado,M.,;oMacb.do . '.' . PADN"1716220~i'.:1'
, De fato, conforme dispõe o art. 11, da Portaria ConjUnta nO 3Q/2004', _

alterada pel!i Portaria Conjunta nO42/2009, o servidor que participar de ações de

capàci~ção, custeadas total ou parCialmente pelo Tribunal, cuja duração seja

igualou superior a 6 (seis) meses, deverá permanecer vinculado ao TJDFT por.

. período igual ao.da duração do curso de capacitação.

Ressalta-se .que o Superior Tribunal.. de .' Justiça .tem o mesmo. .'

entendimento deste Tribunal no que tange ao ressarcimento em caso de

inobservância das regras relativas à capacitação, nos termos da Instrução

Normativa n° 1/ STJ, de 16 de março' de 2005.'

Enfim, tendo o servidor realizado o curso, de Pós-Graduação Direito e .

Contemporaneidade no período de 1/8/2011 a 6/7/2012, com a vacância do seu

, cargo,de Técnico Judicíário ocorrida em 14/08/2012 (pouco mais de'um mês), o

requerente descumpriu a obrigação de finalizar. o curso com aproveitamento

satisfatório, e permanecer vinculado a' este Tribunal pelo mesmo período do

curso~qual seja~ 11 (onze) mese's.

Desse modo, deve0 ex-servidor arcar com o ressarcimento d~ R$

10.000,00 (dez mil reais)' - valor referente aos meses faltante~ para o
.' .

cumprimento da exigênCia de permanência mínima neste Tribunal, tendo em

.vista que o investimento despendido pelo Tribunal foi .no valor de R$ 12.000,00

(çloze mil reais) para referidà capacitação.
,

Pt;lo exposto, nego provimento ao recurso.

É como voto.

EMENTA.
PROCESSO ADMINISTRATIVO; .CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO'

DE .DIREITO E CONTEMPORANEIDADE. VACÂNCIA., POSSE EM
OUTRO CARGO PÚBLICO INACUMULÁVEL. NÃo PERMANÊNCIA DO" ", ..

I SERVIDOR NO PERIODO MINIMO EXIGIDO. RESSARCIMENTO.
O servidor que participa de ação de capacitação c\lsteada total ou

parcialmente pelo Tribunal, cuja duração 'seja igual ou~uperior a 6 (seis) meses,
deverá permanecer' vinculado ao TJDFT por período igual ao da duração do
curso, conforme dispõe o ar!; 11 da Portaria Conjunta n° 30/2004, alterada pela
Portaria Conjunta n° 42/2009. '" . t,4-.....,"'" r~"8



A não permanência do servidor .néste,TdbüríâJ .pelo
exigido gera a obrigaç.ão de ressarCilllel1J<.lpropprc!onaL

. Recurso de~provid<:>~ .. .
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"/

.. .,
"""<



, Poder Jucliciario
de Justiça do Distrito Federal edosT<:!rrltórlos. . ,', ", '. - - ~; . ' .' '.":.. . ;;: ,

Órgão,

Espécie
N°Proces$o
Data,
Presidente
Exercício
Quorum

Decisão

CERTIDÃO DE JULGAMENTO',
02il SESSÃOOROU\J)\RIA

: Conselhí? Especial no Exercício das Funções
'Administrativas ," •.'
: PROGEDIMENTOADM,INISTRATIVO
:PAD1itt?2/g012' . ','
:28/02/2014

em : Des.BOMplJGONZAGA NEIVA

.:Des.MARIO MACHADO (Relator), -Des.LECIR
fV1ANOEL DA LUZ -(Vogal), DêSa: CARMELlTA
,BRASIL -(Vogal),' Desfl

• ANA MARIA DUARTE
AMARANTE=. BRITO (Vogal), Des,MARIO,.ZAM
-BELMIRO (Vogal),-Des.CRUZ MACEDO (Vogal), -
Des.WALDIR 'LEÔNCIO LOPES JÚNIOR
(Vogal), '.'Des,' JOSEplVINQ "DE OLIVEIRA
(Vogal),Oes. ROMÃOC. QLlVEIRA (Vogal).

"- ::Negou-seprovirn,ento~ Maioda~:-.

Brasília~DF,28de lêveréirbde20t4,- .~ ' ~- ,~

-~.. '. J\). ,).•.
C iARL ON REIS COUTiNHO
- Secretário da' Sessão- '

.. , .~,

'..,

.... ",,'

.._~
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Órgão Julgador: ConselhÇ>Especial (função administrativa)
Presidente' : Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA
Classe : Processo Administrativo
Processo : 17.162/20t2
Data :28/2/14 .

,QUQRUM

., '

Relator:

Vogais:

Desembargador MARIO. MACHADO.
{ .

DesembargadorLECl8 MANOEL DALuz
Desembargadora CARMELlTA BRASIL.
Desembargadora ANA MARIA DUARTE AMARANTE BRITO
Desembargador MÁ'RIO~ZAM BELMIRO.
Desembargador CRUZ MACEDO. "
DesembargadorWALP'R LEÔNCIO. C..Lo.PESJÚNIOR
Desembargador JOS~nIVINO.
Desempargador ROMÃO C, OLIVEIJiA

DECISAO

NegolH,e. provimentp. Maiqria .

.-~
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VOTOS

O Senhor Desembargador MARIO MACHADO - Relator
(escrito)

O Senhor Desembargador LECIR MANOEL DA LUZ - Vogal
Acompanho o eminente Relator.

A Senhora Desembargadora CARMELlTA BRASIL - Vogal
Acompanho o eminente Relator.

A Senhora Desembargadora ANA MARIA DUARTE AMARANTE - Vogal
Senhor Presidente, peço vênia ao eminente Relator e aos que o

acompanham, para divergir, uma vez que, por uma questão até de coerência, entendo
que há de se contemplar que a vantagem obtida pelo ente público com o
aperfeiçoamento do servidor é inarredável no caso vertente. Um simples problema
orçamentário representa um valor quase inexpressivo, no âmbito global, para motivar a
mudança desse entendimento. Porquanto se trata da mesma União, da mesma
Fazenda Federal, que terá, afinal de contas, custeado esse curso, e é perante órgão da
União que o servidor em questão continuará a desempenhar as suas funções, não vejo
como onerá-lo diante dessas considerações mais de ordem orçamentária, já que a
finalidade da norma de maior benefício para o ente público com o aperfeiçoamento dos
seus servidores terá sido atingida.

Assim, renovando o pedido de vênias, dou provimento ao recurso, nos
termos do pedido, para isentá-lo desse pagamento.

É como voto.

O Senhor Desembargador MÁRIO-ZAM BELMIRO - Vogal
Como já votei em caso anterior, peço vênia à Desembargadora Ana

Maria Duarte Amarante para acompanhar o eminente Relator.

O Senhor Desembargador CRUZ MACEDO - Vogal
Acompanho o eminente Relator.

o Senhor Desembargador WALDIR LEÔNCIO JÚNIOR - Vogal
Senhor Presidente, peço licença à Desembargadora Ana Maria Duarte

Amarante para acompanhar o eminente Relator, por uma questão também de
coerência.

O Senhor Desembargador JOSÉ DIVINO - Vogal
Desembargador Mario Machado, qual o cargo que ele exercia no

Tribunal? Era analista? Ele saiu daqui para exercer outro cargo de analista, mesmo
padrão?

O Senhor Desembargador MARIO MACHADO - Relator
Ele ocupava aqui o cargo de técnico judiciário, especialidade de

segurança.
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o Senhor Desembargador JOSÉ DIVINO - Vogal
Tenho a impressão de que ele não sairia para pior. Ele saiu para ter um

vencimento, um padrão melhor.
Desembargador Mario Machado, o curso era destinado a quê? Qual a

matéria?

o Senhor Desembargador MARIO MACHADO - Relator
Pós-graduação, e ele assina um termo comprometendo-se a

permanecer no Tribunal...
O que prevalece é a obrigação firmada pelo servidor no sentido de

permanecer no Tribunal pelo tempo equivalente àquele de duração do curso. Foi um
ano de pós-graduação. Depois que ele terminou o curso, ficou um mês no Tribunal. Daí
estar sendo cobrado o correspondente a onze doze avos.

O Senhor Desembargador JOSÉ DIVINO - Vogal
Naturalmente ele foi exercer um cargo para ter um melhor padrão de

vencimento ..
Senhor Presidente, peço respeitosa vênia ao ilustre Relator e a todos

aqueles que o acompanharam, para me filiar...

O Senhor Desembargador MARIO MACHADO - Relator
Desembargador José Divino, o Superior Tribunal de Justiça tem um

dispositivo igual, ou seja, o servidor que lá fizer um curso e que vier para cá, terá de
devolver o que foi gasto.

O Senhor Desembargador JOSÉ DIVINO - Vogal
Tenho que a tese adotada pela ilustre Desembargadora Ana Maria

Duarte Amarante é a mais razoável, com a devida vênia, porque se trata ...

O Senhor Desembargador ROMÃO C. OLIVEIRA - Vogal
Desembargador José Divino, V. Ex.a me permite um aparte?

O Senhor Desembargador JOSÉ DIVINO - Vogal
Pois não.

O Senhor Desembargador ROMÃO C. OLWEIRA - Vogal
Desembargador José Divino, V. Ex.a há de convir que estamos em

sede administrativa e. em sede administrativa, fazemos três perguntas: o administrador
pode fazer? Ele deve fazer? O querer fazer é a última pergunta, porque só nos atos
discricionários é que o administrador pode responder afirmativamente que pode fazer,
deve fazer, mas não quer fazer. Todavia, no ato vinculado, o administrador
respondendo que está obrigado a fazer - no caso, fazer a cobrança - e que deve
fazer, ele não pode fazer novamente a pergunta. dizendo que não quer cobrar, porque
não é justo. Não discuto a justiça em ato administrativo. Penso que, aí sim, a eminente
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Desembargadora Ana Maria Duarte Amarante estaria coberta de razão se
estivéssemos em uma ação de cobrança judiciaL

A Senhora Desembargadora ANA MARIA DUARTE AMARANTE - Vogal
Desembargador Romão C. Oliveira, V. Ex.a me permite um aparte?

o Senhor Desembargador ROMÃO C. OLIVEIRA - Vogal
Pois não.

A Senhora Desembargadora ANA MARIA DUARTE AMARANTE - Vogal
Já que estamos falando em legalidade, o aprofundamento desse

princípio que informa atividade administrativa é feito à luz do princípio da razoabilidade,
que é considerado ínsito a ele. Na Lei Orgânica do Distrito Federal, desdobraram para
aparecerem os dois princípios, o da legalidade e o da razoabilidade. Mas, mesmo no
âmbito federal, ele é considerado ínsito ao da própria legalidade embutido no princípio
da proporcionalidade.

Portanto, considerando que o servidor não vai para a iniciativa privada,
auferir, no plano privado, as vantagens de um curso que teve custeio com verba
pública e por vir do mesmo cofre da Fazenda Federal, acredito ser possível.

Já adotamos esse entendimento. Se não me engano, fui acompanhada
pelos eminentes Pares em uma questão análoga de servidor do Ministério Público do
Distrito Federal e dos Territórios, impugnando ato da Procuradora-Geral perante o
Conselho ...

o Senhor Desembargador CRUZ MACEDO - Vogal
Desembargadora Ana Maria Duarte Amarante, mas não seria em

matéria judicial? O raciocínio de V. Ex.a é muito razoável, mas na via judiciaL

A Senhora Desembargadora ANA MARIA DUARTE AMARANTE - Vogal
Mas corrigimos o ato administrativo pelos mesmos fundamentos

pautados na razoabilidade.
É só isso que eu queria afirmar.

O Senhor Desembargador ROMÃO C. OLIVEIRA - Vogal
Desembargadora Ana Maria Duarte Amarante, V. Ex.a muito colaborou,

porque, se o ato era da Procuradora-Geral e se nós corrigimos, só o corrigimos
judicialmente.

O Senhor Desembargador MARIO MACHADO -Relator
Desembargador Romão C.' Oliveira, se V. Ex. a me permite, é

importante salientar que esse curso, a exemplo de outros, é muito procurado pelos
servidores. Então, quando o servidor obtém a vaga, é em detrimento do interesse dá
outros servidores que poderiam ocupar a mesma vaga. Daí o Tribunal exigir o retorno.
E o Tribunal não vai poder pagar com verba que é do Superior Tribunal de Justiça, ele
vai ter de usar a sua verba.

Portanto, além de se observar a ótica do interesse do servidor, deve-se
observar a ótica do interesse da instituição; senão vamos fomentar eventualmente que
servidores que já estão prestes a ir para outras cortes, outros órgãos ou até para outra
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iniciativa saiam do Tribunal logo após concluírem cursos, não obstante a obrigação que
tenham firmado. É mais um aspecto relevante institucional a ser considerado.

Agradeço a V. Ex!".

O Senhor Desembargador JOSÉ DIVINO - Vogal
Senhor Presidente, ouvi, com a devida atenção, os debates que se

travaram neste momento. As intervenções do ilustre Desembargador Romão C.
Oliveira são sempre elucidativas e quase sempre exatas, mas prefiro seguir a linha de
raciocínio da Desembargadora Ana Maria Duarte Amarante por vários motivos.

Apesar de se tratar de Direito Administrativo, em que o administrador
está vinculado à legalidade estrita, há questões fáticas que devem ser relevadas para
prestigiar o princípio da razoabilidade.

Decerto, quando o servidor, ora requerente, inscreveu-se para o curso
de pás-graduação, patrocinado pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos
Territórios, talvez não soubesse que teria um prazo para tomar posse em outro cargo
público, que, certamente, lhe é mais favorável, de padrão mais elevado .- porque não
se pode presumir que alguém vá militar contra seu próprio interesse. Se aqui ele é
técnico, iria para um cargo superior a técnico.

Assim, agradeço as ponderações e as intervenções do Desembargador
Romão C. Oliveira e peço vênia para acompanhar a conclusão do voto divergente.

Portanto, dou provimento ao recurso para, excepcionalmente, exonerar
o servidor requerente do pagamento correspondente a onze meses dos custos do
curso que o Tribunal arcou.

O Senhor Desembargador ROMÃO C. OLIVEIRA - Vogal
Eminente Presidente, meu pensamento foi externado no aparte que

fizera ao voto Desembargador José Divino, mas, como S. Ex.a usa o princípio da
razoabilidade para tomar a decisão que tomou, devo assentar que, princípio da
razoabilidade é matéria de ordem constitucional, e o administrador está jungído à
legalidade. O administrador não pode cuidar de resolver a pendência administrativa,
focado nos princípios, que são as pilastras das Constituição, mas não estão ao alcance
de administrador. Logo, não podemos dizer que o administrador esteja errado. O
administrador está correto quando tem uma norma a ser observada e se pauta por
essa norma. É o que acontece na espécie.

Invocar princípios para derrogar a norma é atividade nítida do juiz.'
Talvez todos que votam pelo provimento do recurso estejam absolutamente certos, não
estou afirmando isso, mas pode ser que estejam; porém no 'espaço destinado à
prestação jurisdicional, não no espaço destinado à prática de atos administrativos. Aqui
o juiz se vincula ao princípio da legalidade, perguntando: "Posso fazer?" "Sou
competente para fazer" - responderia o presidente, na condição de presidente, que
tem obrigação de cobrar - "Devo fazer?" "Sim." "Quero fazer?" Alguém diz: "Eu não
quero fazer." O presidente tem o maior apreço por seus servidores e diz que não quer
fazer. Mesmo assim, tem de fazer, porque o ato é vinculado. Há duas premissas
vinculando o administrador à pratica do ato. Não pode, agora, o Colegiado, em
substituição ao administrador, com todas as vênias pedidas, dizer: "Não, o
administrador agiu erroneamente. Por isso, modifico, porque o princípio da
razoabilidade não foi observado." Não é o espaço do administrador? O presidente não
pode trabalhar à luz dos princípios -- princípio da razoabilidade e princípio da
igualdade. Toda essa matéria está destinada a juiz, e não a administrador.

Por isso, acompanho o eminente Desembargador Mario Machado.
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